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PREFEIITJRA MT]NICIPÀL DE MONTES CLAROSA4G
Marco Regulatório das Organizações da Sociedâde Civil MRosC

Secretrria Municipal de Desenvolvimento Social

Coflselho Municipal Dos Direitos da Criança e do adolescente de Mofies Clâros - CMDCA

TERMO DT FOMENTO N" I 09/2022 QI-IE ENTRE SI CELEBRA-\4
O ML'NICIPIO DE MONTES CLAROS, POR INTERMEDIO DA
SECRETARIA DÉ DESENVOLVIMENTO SOCIAL. O CONSELHO
MI.]NICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE.CMDCA E A
ELÍZABETE

ASSOCIAÇÁO PAULA

O l,ÍuÍicipio de Montes Claros, pessoa jurídica de direiro público intemo, doravante denominadâ ADMINISTRAÇÀO
PUBLICA Mt NICIPAL, com sede e foro na cidade de Montes Claros, com sede na Avmida Cula Mangabeirâ, n.o 2l l.
Centro, CEP:39.401-002, inscrito üo CNPJ sob n'22.678.8?4/0001-35, neste ato repreientado peio Secreiário
Municipal de Desenvolvimento Social, Aurindo José Ribeiro, CPF n' 539.836.026-49 i RC M- 4.106.748, o
CONSELHO MLINICIPAL DOS DIREITOS DA CRTANÇA E DO ADOLESCENTE-CMDCA, inscrito no CNPJ
22.678.874/0001-i5. com sede nesta cidade à Praça Raul Soares, s/no, CenÍo, representalo pelâ sua presidente
Dardânia Gonçalves Queiroz, CPF n.'041.516.?36-10, aqui chamada INTERVENIENTE, . o Associação Paula
Elizabete, CNPJ sob no 01.94?.440/0001-13, com sede na Ruâ Sagradâ Familia de Nazaré, n"555- Bâimo Jaraguá II/
Montes Clâros - MG neÍe âto repÍesentada pelâ sua presidente, Ana Maria de Melo, CPF 188..524.508-40, Íesolvem
celebür o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto ha Lei Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000,
nas correspondentes Lei de Diíe[izes Orçamenttias e Lei OÍçame iiria Anual, na Lei n" 13.019, de 3l dejulho de
2014, na Lei Municipal n'4.9ó4 de 17 de fevereiro de 2017, consoanre o a Disp€nsâ do Marco Regutatório n'36/2022
e mediante âs cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA_ DO OBJETO

1.1 O presente temo de fomento, tem por objeto o repâsse dos recrrsos provenientes do Fundo MuDcipal da Iníància e

Adolescência FIA, visando o implemento do projeto "ACOLHMENTO EM TEMPO DE PANL ;,lvílA II" que tem
como objetivo geral, contribu pam garântia de direitos de crianÇas e adolescentes no entomo da i_ slituição, fortale-
cendo os vinculos e convivência, a proteçâo sociâl e integal do público-alvo, forlalecendo sobrc§rd( âs ações do pro-
gramâ de acompanhameito familiarjá em desenvolvimenlo pela instituição.

CLÁUSULA SEGL]NDA - DAS OBRIGÁÇÔES

2.1 - São obdgaçôes dos Paíícipes:

I - DAADMINISTRAÇÁO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) Repâssar à ORGANIZAÇÀO DA SOCIEDADE CML, em conjunto com o CMDCA o valor globa1 de R$ R$

R$14-.158,+Ú(quaiorrc mi: . quairoccntos c ci)qLicnl.1 r oiio r.ir:s c (tu1renrfl f.:nlx!rli), coíforme cronogr' ma de

desembolso, parte integrante do plano de trâbalho.

b) Libe(ar os recursos por meio de trarsfeÉnciâ eleúônica e em obediência ao crcnogmmâ de desembolso, colforrne
an. 48 da Lei n.' 13.0i9/2014;

d) Propoi alterações no Plano de Trâbalho quando houver necessidade para melhor adequação dos objetivos I serem

alcançados referentes â este Teamo de Fomentô;

e) Na hipótese de o geslor da parceria deixar de ser agerte público ou ser lotado em outro órgão ou enti( ede, o

âdministr;dor público deverá designar novo gestoÍ, assumindo, enquanto isso nâo ocorret (odas as obrigações do gestor,

com âs respectivas responsabilialâdes, confonne âÍ 35,§3"daLein"1301912014|.

0 viabilizer o acompanharnento pela inteolet dos

l3.019,'2014r

libeÉçào de recuBos, confoíne art. 50 dâ Lei n.'

;

processos de

w Llr' {,
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j) manter, em seu sitio oficiâl nâ intemet, a reiâção das pârcerias celebradas e dos respectivos planos de trâba,ho, até

ccnto e oitenta diâs após o respectivo enceftamento, corforme an. l0 da Lein.' 13.019/2014;

h) divulgar pela intemet os meios de representação so&e a aplicaçeo irregular dos rccursos envolvidos na parceria,
conforme art. l2 da Lei n." 13.019/2014;

II - DA ORGAI,{IZAÇÃO DÀ SOCIEDADE CIVIL:

a) Executar o objeto desÉ púceÍiâ em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado pelo CMDCA- Conselho
Municipal de Dfueitos da Cdança e doAdolescente, cópiâ em aoexo, que é paÍe integÉnte destaparceda;

b) ObservaÍ direnizes e nomas emanadas dos órgàos competentes dâADMINISTRAÇÀO PÚBLICA MLNICIPAL:

c) Manter, nâ fachâdâ do imóvel e em local visivel, placa indicativa do Telmo de Fomento com o Munjcipio e CMDCA,
F3.a rUfilfinr!rr,) do,lisp.slo n.ân. 11 daLein' 13.019/2014;

d) Fâcilitar, aos órgâos comperenres da ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA MUNICIPAI, a supervisào e o
acompanhâmento das âções Íelâtivas âo cumprimento do presente Termo de Fomento e de Plano de 1rabalho dele
integrante, assegurando aos mesmos â possibilidâde de, a qualqueÍ momenlo, ter acesso a informações necessárias;

e) Obter e manter a autorização de funcionameôlo;

0 Prestar contas dos leclrsos recebidos poÍ meio deste termo de fomento, confoÍne aí 6-i a scguintes da Lei n.'
13 .01912014 ,

g) Responder exclusivamente pelo pagaúento dos encmgos tabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
rclacionados à execução do objeto previsto no termo de colabomção ou de fomento, nào implicando responsabilidade
solidrtuia ou sübsidiáia dâ adminisÍação pública a inadinrplêncja da organização da sociedade civil em relagÀo ao
referido pâgamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de rcstdção à sua execução,
conforme an. 42. XX dâ Lei n." 13.019/2014;

h) Caso a OSC adquiÍâ equipamentos e mâteriâis pcÍnanentes com recursos pro\,enientes da celebÍação dâ parceriâ,

estes perrnanecerão na süâ titularidade ao términô do prazo deste Termo de Fomento, obrigando-se a OSC agravá-lo
com cláusula de inalienabilidade, devendo realizd a transferência dâ propdealade dos mesmos à Admioistração Pública,
na hipótese de sua extinção.
i) É de responsÊbitidade exclusivâ ds organização da sociedade clvil pelo gerenciameÍto administrativo e

Íinânceiro dos iecunos recebidos, inclusive no que diz respeito às despêsâs de custeio, de investimetrto e de
pessoal;

J) Durante o prâzo dê 10 (dez) !nos, contado do dia útil subsequente ao da prestrçâo de contâst a €ntldâde deve

manteÍ €m §ell arquivo o§ documento§ originàis que compôem r prc§tsçiio dê contr§.

CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRICAÇÔES DA INTERVENIENTE

3.1- Acompaúlar a âplicaçâo dos recursos disponibilizados, âvâliatrdo âs metas alcançadâs e se os objetivos da pârceria

foram cumpridos através de Íelatório de acoÍlpanhamento dos rcsultados sociais alcaoçados pelo Projeto

3.2 - O Conselho Münicipal Dos Direltos Da C rnça E Do Àdole§cente - CMDCA, rêallzârá o monitoramento e â

avâüaçâo, resp€itando.s exigênciâs d. Lei Feder.l 13.019/2014.

3.3 RepassaÍ à Organização Da Sociedade Civil, em conjunto com a administração públicâ o valor global estimado

+,-',
para execução do projeto, conforme cronogmrna de desembolso.

//"
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CLÁUSULA QUARTA . DOS RECURSOS FINANCEIROS

4,1 - O montânte total de reculsos a setem empregados na execução do objeto do prcsente Temo de Fomento é de valor
global de RS1.í..15E,4o(quarovc r::il c quouoccnros !. cirqucllra e oilo reois e quârcnia ccnÉvos), paÍe integraÍlte do
plano de trabâlho.

4.2 A ADMIMSTRÂÇÃO PÚBLICA MIINICIPAL rransferiná, para execuçâo do preseíte termo de fomento, reculsos
no vâlor globâl de ll$ I :1.:i5 8,40(quâr.(,rze mil c quâ(ôcenros e cinqüLrÍâ c oito rcais e .luarenlà cenla.jos), conforme
cronogmmâ de desembolso, pdte integrante do plano de üabalho, corÍeÍrdo a despesâ à conta da dotação oÍçametrtária,
conforme discrirninação:

DOTAÇÂO: 02.06.08-08.2430027.4067 -33504.OO

CLÁUSTJLA QUTNTA . DA TRÁNSFERÊNCIÀ E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

5.I - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MLNICIPAL, juntamente com o CMDCA, hansferirá os rccursos em favor dâ

ORGANIZAÇÀo DA SOCIEDADE clvll, conforme o cronograma de desembolso cotrtido no plano de tràbalho,

mediânte transferência eletrônica sujeiu à identificâção do beneficiráío final e à obrigatoriedade de depósito em sua

contâ bancária específicâ vinculada a este instrumento.

5.2 - As parcelas alos rcculsos transleridos no âmbito da parceria não serão liberaalâs e ficarâo retidas nos seguiffes
câsos, coíforme art. 48 dâ Lei n." 13.019/2014:

I - quando houver evidêrcias de iÍÍegraridâde nâ âplicaçào de pârcela anteriormente recebidâ;

II - quando constatado desvio de fiflalidade na aplicação dos rccursos ou o inâdimplemento dâ oqanização da

sociedade civil em relação a obrigações esrabelecidas no termo de colâboração ou de fomento;

III- quândo â oEarização da sociedade civil deixâr de adotar sem justificâtiva suficiente as medidas sâ[eadotas

apontadâs pelâ âdministração pública ou pelos órgãos de conhole intemo ou extemo.

5.4 - Por ocasião da conclusão, denimcia, rescisâo ou extiÍrção da parceria, os saldos fiíallceüos remaflescentes,

inclusive os provenientes alâs rcceitas obtidâs das âplicâções financeiras realizadas, selào devolvidos à administrâção
públicâ e o Conselho Gestor, no prâzo improrogâvel de triÍtâ diâs, sob pena de imediata instauação de tomadâ de

contas especial do responsável, providmciada pela âutoridâde competente da administração públicâ, conforme art. 52 da

Lei n." 13.019/2014.

5.5- Demonstrâda a impossibilidade fisicâ de pagâmento mediante tmrlsferência elefônica, o terino de fomenlo podená

âdmitir a realização de pagamentos em espécie.

CLÁUSIJ'LA SEXTÀ ' DA EXECUÇÀO DAS DESPESAS

6.1 - O presente lermo de fomento deverá ser execlrtado fielmeDte pelos pâÍicipes, de acoÍdo com a3 cláusulâs
pactuadâs e as normas de rcgência, respondendo câda uma pelas consequências de sua iÍlexecuçâo total ouparcial.

6.2 - Fica exprcssamente vedada a urilização dos recusos transferidos nos termos do art. 45 da Lei n.' 13.019/2014, sob

pena de nulidade do ato e responsabjlidâde do âgente ou representante da ORGÀNIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
pâra:

I - utilizar recusos para finalidade alheia ao objelo dâ parceria;

I'

I

parceria, salvo nas

+^
lI - pagar, a qüalquer título, servidor ou emprcgâdo público corn recursos vinculados à
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hipóteses pre\'istas em lei específica e na lei de diÍetrizes orçamenláias;

CLÁUSULA SÉTMA . DA VIGÊNCIA

7.1 . O presente Termo de Fomento terá vigência do dia da publicação no do exkâto no diário oficial do município até

28 de fevereiro de 2023.

7.2 - A vigência da parceria poderá ser alteraala mediante solicitação da orgânização da sociedade civil, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada à adminisn'ação pública em, no minimo, trinta dias antes do termo
inicialmente previsto, conforme art. 55, cap t, da Lei n." 13.019/2014;

7.3 - A pronogaçío de oÍlcio da vigência do temo de fomento deve ser feita pela adminisrração pública quando Êlâ der
causa a atrâso râ liberaçeo de Íec rsos financeíos, limitada ao exato período do âtraso verificado, confolme aÍ. 55,
paúgrafo único dâ Lei n .' 13 .0l9nol4;

CLÁUSULA OITAVA _ DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

8.1 - CompeÍe à Comissão de Monitoramento e Avaliâção, fiscalizar as obrigações decorrentes deste Termo de

Fomento.

8.2 - o relâtório récnico a que se refere o § t'do fft. 59 da Lei n.' 13.019/2014 sem pÍejuízo de ouüos elementos,

I - descriçâo sumfuiâ das atividades e metas estâbelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento dâs metas e do impâcto do benelicio social obtido em
Ézão da execüçâo do objeto até o periodo, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública;

ÍV - análise dos documentos comprobatórios das despesas âpresentados pela organização da sociealade civil na
prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estâbelecidos no respectivo teÍno de
fomento;

V - análise de eventuais a.rditoriâs realizadâs pêlos conúoles intemo e extemo, no âmbito da fiscalizçâo
preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomâram em decorência dessas auditorias.

8.3 - Na hipólese de Lnexecuçâo por culpa exclusiva da orgânizaçâo da sociealâde ciüI, confoIme an. 62 da Lei n.'
13.01912014, a adminis[ação pública poderá, exclirsivamente parâ asseguiar o atendimento de serviços essenciâis à

população, por ato próprio e independentemeflte de autorizaçào judicial, a 6m de reâlizar ou manteÍ a execuçâo das

metas ou alividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer quê teúâ sido â
modâlidâde ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsâbilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de Íabalho, no caso de
pa$lisação, de modo a êvirar suâ descontinuialade, devendo seÍ consideÍado na prestação de coüas o que foi executado
pela organizaqão da sociedade civil até o mome o em que a administraçao âssumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.1 - A prestaçâo de contas apresentada pela organização da sociedade civil, nos termos do âÍ. 64 da tei n.'
13.019/2014, deverá conter elementos que permitam ao gestor dâ parceria avaliar o andâmentô ou concluir que o seu

t /^
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objeto foi executâdo conforme pactuado, com a descriçào pormenorizâda das atividades realizadas e a comprovação do

alsance dâs metâs e dos resultados espemdos, até o período de que tlala â prestaçâo de contas.

§ I ." Serão glosâdos valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem j ustiÍicâtiva suficiente.
§ 2o Os dados finânceiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de câusalidâde enüe a rcceita e a

despesa realizada, a sua confomidade e o cumpdmenÍo dâs nomâs pertinentes.

§ 3q A análise dâ prestaÇão de conias deverá considerar â verdade real e os resultados alcançados.

§ 4a A prestação de contas da parceÍia observará regÍas específicâs de acordo com o montânte de recursos públicos
eÍvolvidos, nos termos das disposjçôes e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plâno de trabâlho e no ter-
mo de colaboração ou de fomento.
9.2 . A prc'arçâo dc c.,nta. .clâti,'a à excc.rçào .lo t..nlr di lomento dlrr-s€-ri mcdiânrc â análisc dos documenrns

lrre\'istos no plr ro de ! âbôlho. âlém do,i segr irte s re liirôri{rs. ooll tôrme aíigo 66 dâ Lei l3blglltJ I 4:
I - relatório de execução do objero, e]âborado pela organizaçâo da sociedade civil, contendo as atividades ou

projetos desenvolvidos paü o cumprimento do objeto e o comparâtivo de metas pÍopostas com os resultados
alcançados;

lI - relatóÍio de execl4ão lmanceim do termo de fomento, com a descrição das despesas ê receitas efetivamente
realizadas e sua vinculaçào com a execução do objeto, nâ hlpótêse de descumprimênto de m€tas e resultâdos
estabelecldos no plano de trabtlho,

Parágrafo único. A administrâção pública deveÍá comiderar ainda em suâ análise os seguintes relatóíos
elaborâdos intemâmente, quândo houver.

I - rclatóÍio de visita técnica in loco eventualmente reâlizada durânte â execuçâo ala parceda;
Il - Íelâtório técnico de Írlonitoramento e avaliação, homologado pela comissâo de monitoramento e avaliação

designada, sôbÍe â conformidade do cumprimento do objeto e os resultados âlcançados düante a execução do 1eÍmo de
colaboração ou de fomenÍo.
9.3 - O gestor emitirá p&ecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada, conforme an. 67 da Lei n"
13.019, de 2014.

§ lq O caso de prcstâção de sontas únisa, o gestor emitirá parcc€r téfirico conclusivo pam fins de avaliação do
cumprimento do objeto
§2e Se a duraçâo da parceria exceder um üro, a organizaçáo da sociedade civil deveiá âpresentaÍ prestaçao de contas ao
finr de cadâ exercicio, pâra fins de monitoúmento do cumpdmento das metas do objeto.
§ 4! Para fins de avaliaçào quanro à eficácia e efetividade das agões em execlrçào ou que já foram reâlizadâs, os
pareceres técricos de qüe tratâ este aÍtigo deveúo, obrigatoriamente, líencionff;

I - os rcsultadosjá alcançados e seus beneÍicios;
Il - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-âlvo;
IV - a possibilidade de sustentrbilidade das açôes após a conclusão do objeto pâctuado.

9.4 - Amanifestação conclusiva sobre a prestaçâo de contâs pela administragão públicâ observará os prazos previstos na
Lei n' 13.019/2014, devendo concluit âltemativamente, pela:

I - apÍovaçào da prestaçào de contasi

lÍ - âprovâçâo da prestação de contas com ressalvas; ou

UI - rejeição da prestaçâo de conus e determinaçâo de imediata instauaçâo de tomadâ de contas especiâ1.

9.5 - Constauda inegularidade ou omissão na pre$ação de contâs, será concedido prazo para a organização da
sociealade civil sanar a inegulâridade ou cumprir a obdgação, confolme art. 70 da Lei n.' 13.019/2014.

§ 1" O pIazo referido no capuÍ é iinritâdo a 45 (quarentâ e cinco) dias por notificação, proÍogável, no máximo, por igual
período, dentro do prazo que a administração pública possui p a analisd e decidir sobre a prestação de contas e
comprovaçào de resulrados, conforme an. 70, § l'da Lei n." 13.01q/2014. )C\( l\ \

"\ 
\) ) )-,.r\;{_/. / z?{ s, t - bl+l1\,i //'
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§ 2' Trânsconido o pmzo para sâneâmento da ireguladdade ou da omissâo, nâo havendo o saneamento, â autoridâde

administrâtiva competente, sob pena de responsabilidade solidrária, deve adotâr âs providências pârâ apurâ9ão dos Iàtos,

idetuiÍicação dos Ésponsáveis, quanliÍicação do dano e obtenção do ressarcimenlo, nos termos da legislação vigente,

conforme âIt. ?0, §2" da Lei n.' 13.019/2014.

9,6 - A administração pública âpÍeciará a prestaçào final de contas apresentada, no pÍazo de até cento e cinquenta dias,

contado da data de seu rccebimento ou do cumprimeflto de diligência por ela deteminaalâ, ptorogável justificadamente
por igual periodo, coflfome aÍ. 7l da Lei n." 13.019/2014.

9,7. O trânscuÍso do prazo definido no âú. 71 da Lei fl." 13,019/2014 sem que as contas teÍlham sido apreciadas:

I - nào significa impossibilidade de apreciação em data poslerior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadâs a ressarcir danos que possam ter sido causados aos coftes públicos;

II - nos casos em que nÀo fo! constatado dolo da organizaçeo da sociedade civil ou de seus preposlos, sem
prejuizo da atualizâçâo monetaÍia, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no
pedodo entre o Íinal do prazo referido neste paiágrâfo e â alata em que foi ultimada a apreciaçâo pela administraçâo
pública.

9.8 - As prestaçôes de contas serâo avaliaalas, nos termo do art. ?2 da Lei n." 13,019/2014:
I - regulares, quârdo expressarcm, de forma clara e objedvâ, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos

no plano de trabalho;
Il - regulares com ressâlva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza fomal que

não rcsulte em dano ao erário;
III - irregulares, quândo comprovâda qualqueÍ dâs seguintes circunstâncias:
a) omissào no dever de preslar conlas:
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metês estâbelecidos no plano de trabalho;
c) dâno ao erário decorlmte de ato de gestào ilegitimo ou ânúeconômicol
d) desfâlque ou desvio de diúeiro, bens ou valores públicos.

9.9 - O administrador público responde pela decisão sobre â aprovação da prestaçâo de contas ou por omissão em
relaçeo à análise de seu conteúdo, levando em considerâção, no primeiro caso, os pâreceres técnico, financeirc e
jurídico, sendo permitidâ delegação a autoidades direbmente subordinaalas, vedadâ a subdelegaçào, conforme afi. 72,

§1" da Lei n,' 13.019/2014.

9.10 - Quando â prestação de contâs for avaliada como irrêgular, após exâufida â fase rccüsal, se mantidâ a decisâo, a
organização da sociedade ciül poderá solicitâI autorizaçào para que o ressarcimento ao eÍfuio seja promoyido por meio
de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentaçeo de novo plano de trâbalho, confonne o objeto
desc to no temo de colâborâção ou de fomento e â áreâ de atuâção dÀ organizaçâo, cuja rneasuração econômica seú
feitâ a pâÍir do plano de trabalho original, dêsde que não tenha haúdo alolo ou ftaude e não sejâ o caso de restituição
integral dos recursos, conforme aí. 72, §2" da Lei n." 13,019/2014.

CLÁUSTJLA DICIMA . DAS ALTERAçÔES
10.1 - A vigência da parceria poderá ser âlteradâ mediânte solicitâção dâ organizaçâo da sociedade civil,

devidame.te formalizada e justificada, a ser apresentada à adminisfação pública em, no mínimo, trinta dias ântes do
termo inicialmente previsto, conforme Ar1. 55 da Lei n.' 13.019/2014 .

10.2- A prorrogaçào de oficio da vigência do termo de fomento deve ser feita pelâ adminisüação pública quando
ela der câusa a atrâso na liberação de recursos Íinânceiros, limitaala ao exato período do atmso verificâdo, conforme
parágrafo único do Ar| 55 Lei n." 13.019/2014.

10.3-0 plano de trabalho da pdceria poderá seÍ Íevisto pâra altemção de valores ou de metas, mediante termo
adjtivo ou por apostila ao plano de trabalho oÍiginal, confome Art. 57 Lei n." 13.019/2014.
CL-ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSA3ILIZAÇÔES E DAS SANÇÔES

ll.l - Pela execução da parceriâ em desacordo com o plano de trabâlho e com âs normâs da Lei Ío 13.019, de 2014, e da

^.-.§.h\\ \ v,"-'c
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legislaçâo específica, a admiqjstraçeo pública poderá, gaÍanddâ a prévia defesa, aplicar à organizaçào da sociedâde civil
paÍceira âs seguintes sânçôes:

I - adveÍênciat

II- suspensão tempoÍfia da panicipâçào em châmamento público e impedimento de celebrar parceria ou

conüaio com órgàos e enddâdes da esfeü de govemo da administraçào pública sancionadora! por prazo não superior â

dois anos;

III - declârâção de inidoneidade para participar ale chamamento público ou celebrâr pârceriâ ou contrâto com
óEãos e eírtidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdúarern os motivos deteÍminântes dâ puniçào ou até que

sejâ promov;da a reabilitação perante â Fópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida seopre que a
organizâçâo dâ sociedade civil ressâÍcir a administÍâção pública pelos prejüzos resultântes e após decorrido o pÍazo da
sançâo aplicadâ com base no inciso IL

11.2 As sânções estabelecidas nos incisos II e lll são de competência exclusiva de Minisho de Estado ou de Secretáío
Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, facultadâ a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de
dez dias da abemta de vista, podendo a reabilitação ser requeridâ âpós dois anos de aplicação dâ pe@lidâde.
11.3 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da datâ dâ aFesentaçâo dâ prestação de contas, a aplicâção de
penalidade decoí€nte de infração relacionada à execuçào da parceria.

I1.4 . A prescrição será interompida coúr a edição de ato adrninistrativo voltado à apuração dâ infração.

CLÁSULA DÉCIMA SECTJNDA - DA R.ESCISÀo

12.I - O plesente termo de fommto poderá serl

I - rescindido, independente de pÉvia notificâção ou iDterpelação judicial ou extrajudiciâI, nas sêguintes hiÉteses:
a) utilizaçâo dos recursos em desacordo com o Plano de Trâbalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constataçÀo, a qualquer lempo, de falsidade ou iocoÍeção em quâlqueÍ documeoto âpresentado;
d) verificaçâo da ocoÍência de quâlquer circunstância que enseje a instauraçeo de Tomada de Contâs Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA PUBLICIDADE

13.1 - O prcsente termo de fomento, somente produzirá efeitos juridicos após â publicação do respectivo extrato no meio
oficial de publicidade dâ adminisÍação pública, conforme Art. 38 da Lei n." 13.019/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS REMANESCENTES
l4.l A custódiâ dos bens adquiridos com recunos transferidos perúânecerá sob a responsâbilidade dâ OSC, após â
consecução do objeto, para assegurar a continuidade do objeto pactüado, observâdo o disposlo no respectivo termo e nâ
Iegislação vigente.

CLÁUSULÀ DÉCIMA QUINTA - DAS CoNDIÇÕES GERAIS
I 5. I - Acordâm os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicâçôes relativas a êste termo de fiomento serão remetidas por coÍrespondência eletrônica e postal
seiâo consideüdas regularmente efetuadas quando comprovado o rccebimento;

II - as reuniões entre os rq)resentantes credenciâdos pelos paÍícipes, bem como quaisquer ocorrências que
possâm ter implicaçôes neste tenno de fomeÀto, serâo aceitas somente se regisfiâdâs em ata ou relatódos
circuNtanciâdos,

i
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15.2- Os câsos omissos seÍão resolvidos com base na Lei Federâl 13.019/2014, cujas normas Íicam incorporadas inte-
gralmente neste úsmrmento, âindâ que não se faça mençâo expressâ, bem como a Lei Fedeml 13.20412015.

CLÁUSULA DÉCÍMA SEXTA. DO FORO

16.1 - Será competente paú dirimir as controversias decorrefltes deste termo de fomento, que não possâm ser rcsolvidâs
pela via âdministlativa, o foro Juizo de Montes Claros - MG, com renúncia expressa â outros, por mais púülegiados
que fotem.

16-2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se âo totâl e iúenunciável cunprimento dos
termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavmdo em 2 (úrâs) viâs de igual teor e fonna, que

vão assinadâs pelos pârtícipes, parâ que produza seusjurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.

ANEXO I - PLÀNO DE TR{BALHO

i

02 de Agosto de 2022

Aurindo José Rlbeiro
Secretário MunicipaL De Desenvolvimento Social

Associação Paula Elizâbete

Prcsidcnte Do Conselho Municipâ1 Dos Criança E Do Adolescente-CMDcA

CPF to3.6, g o1b-ç'l cPF Tfu,556 ü16.í9

de Melo
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PAU
ELiZABETE

Êlri. -.RrÀNcÀ. ÂDol.scElll€

ANEXO I- PLANO DE TR,A.BALHO

I. DADOS CADASTRAIS:

NOME DA ORGANIZAÇÂO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC):

ASSOCTAÇÃO PAUL A ELIZ ABETr.
CNPJ: 01.947.440/0001-13

ENDEREÇO: RUA SAGRADA FAMILIA DE NAZARE, 555 JARAGUA

MTINICÍPIO: MONTES CLAROS UF:MG CEP: 39404-846

E-MAIL: conlâto@!Ên1lo!?daqliil4betcs&b!

TELEFONE: (38) 3215-3718

NO\4E DO RTSPONSÁ\'EL LEGAL:
ANA MARIA DE MELO

CPF: 188.524.508-40

ENDEREÇO: RUA SAGRÂDA FAMILIA DE NAZARE, 555 JARAGUA

MT]NICÍPIO: MONTES CLAROS

ÉMAIL: ir.rna,g :rssociacaopaulaelrzahctc.org.br

2. TDENTIFTCÀÇÃO: (x) PROJETO ) ATIVIDADE

a) PROJETO: é o conjunto de âÇões limitadas no lempo de interesse compaÍilhado erlre â Àdministração ?úblicâ e a OSC

(Aí.2'In - B- Lei I3.019/14)

b) ÀTMDADtr consisre em Do conjunto de opençôes que se realizam de modo continuo ou permanente, que rcsullâ em produlo

ou scrviço necesstuio à saúsfição de interesses comparÍilhâdos p€lâ Adminisaação Pública e pela OSC. (AÍ.2" III - À lêi

13.019/r4).

2.1 NOMf, DO PROJETO ou ATMDADE: ACOLHIDA EM TEMPOS DE PANEI\{IA

- PÚBLICO ALVO; O público-alvo direto serão as crianças e adolescentes em situaçâo de vulnerabilidade e ou sco

social quejá participam dos pÍojeros sociais na Instiruição. Já os beneficiários indiretos serâo as familiâs dos atendidos,

bem como a comunidade Iocal.

2.2 - ÁR.EA DE ABRANGÊNCIAI
(X) ilRBAr\A

LE:MG CEP:39404-846

TELEFONE: 38-98426-578 I

OU

I

N

I

ORURAL
2.3 PRAZO DE EXECUÇÁO: 06 MESES

,,fi/,^
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3. DESCRIÇÃO DÂ RtrALIDADE QUE SERÁ OBJETO DA I'ARCERIA:
,A Associação Paulâ Elizabete (APE) esli locâlizadâ no baifo JâÍaBuá, zona pcriféricâ de Monles Claros às malgens dâ BR 122 inteÍligâda a BR 251 zonâs do intenso trálàgo de

o âumenlo do risc,o sociâl e pcssoal do público alendido.

bem como as polenciâlidades e fortalezas do território. A análise do diagnóslico permile a pcrcepção e o entendimenlo de queo Íisco social na região é um fatoÍ que demandâ

parenlal.
Tâl realidade podo ser veÍiÍicada no ter tório de âtuação dâ Associação Pâula Elizabete, já que â paíir de informações do Centro de referência Assistênciâ Social (CRAS),

Programa Minhâ Casa Minha Vida, ouÍIas Íamílias ãinda se cncontram na lis1a de espera, c/ou residem em barracões. São íàmilias com mulheres como cheles de fàmilia, e em
alguns casos o cheíe de faniliâ masculino se encontra privado de liberdade, cumprindo pem allemaliva ou em regimc semiabeÍto. Quanto às coÍdiçõcs socioeconômicas âs
familias lêm baixa Íenda peÍ câpta, gmvidez na âdolcscência, e sc encontram em situação de pobrezâ, abândono, e violência doméstica- Oullo fâtor relevante é a presença e a

influênciâ do tráfico de drogâs e âlcoolismo oa Íegião. A infiilestrutura dos bairros é parcial e precáriâ, os moradores contâm com os serviços de Estratégia de Saúde da Familiâ

urbana.
Aliado a esse documento dâ Instiluição, tem-se também um Diâgnóstico realizado em 2016 por meio da construção coletiva que envolveu todos os setores do Sistema de GâÍantia

prioridâdes os seguintes eixos: Violência, âbuso e exploraçâo; Garantia de igualdade de condiçôes de acesso, permanência e reingÍesso à educação; Mcdidas Socioeducativas e

Serviços de Proleção da Ássistência Social.
Neste contexto, foirealizado pela Associâção no ano de 2018 um esludo juntamente com as Escolâs Públicas do terÍitório, aceÍca da temática violação de direitos. De acordo com

no âno de 2019 com o âpoio de estudantes da universidade de LISBOA, que estiveÍâm ern atividade/intercâmbio na associâção, âtrâvés dá parceriâ desta com a ONG
internacional GASNOVA, ejunto com â área Sócio assistencial da Associação foi feita uma âtalização deste diagnóstico, por meio da aplicação de questionários fechados junto à
comunidade no entomo dâ associaçâo. E dentse as questões percebidas nas veífcações anteriores, outÍo dâdo que chama atenção é o inicio da vida sexuâl ativâ de folma pÍecoce,
que origina crianças e adolescentes mães e a1é mesrno com DST. Muitos cs1âo envolvidos oom o uso de álcool e drogas, usam de violência Íisica com frequênciâ e sofrem
bullying.
DianÍe dessâ triste Íealidade constâtada que o Projeto aqui apÍesentâdo se justifica e se Iâz de suma relevância: coÍtribuir parâ o fortalecimento do sislema de proteção e
pronoção dos dircitos dâ criançâ e do adolescente, no eixo sociâl: errâdicaçâo da extÍema pobreza, alternativas de combate às situâções de trabalho infantil e à proleção e
qualificâção do trabalho do adolcsc€nte.
Para tanlo, tcremos os cquipamentos preserÍes no tenitôrio de aluação da Associação Paula Elizâbete coúo pâÍceiros fundamentais, como o CRAS (Centro
Assistênoia Social), Estrâtégiâ de Saúde dâ Família, Escotas Públicâs, PETI, Conselhos Municipais dc Políticas Públicas e de DiÍeitos e Consclho Tutelâr

de Rel'crônciâ dc

\
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4. JUSTIFICATMT
A Associação Paulá Elizbete possui 24 anos de aoação na ofeía de serviços, progüÍnâs e projetos que coÍtibuem coln a prolcção e gaÍantia de direitos de crianças c
adolcscentes. O Plano de Trâbalho cm questâo visa dar continuidadc ao trabalho desenvolvido no decorrer desses anos. O âtendimenh e acompânhamento de crianças c

para os ânos de 2021 c 2022.
E notório quc a Covicl-19 âllerou profundamenlo não âpenâs o diâ a diâ proíissional das pcssoas, mas mcxcu também com a cstrulura Íàmiliar, na medida em quc as exigências

trânstorno nâ vida de quem tefl acesso a bcns e scrviços de qualidadc, e de uma forma ainda mâis impactantc dos quc vivem uma rsalidade inversâ, sobretudo âs crianças c
adolcscentes.

explora@o sexual, violência donléstica, negligênciâ familiaÍ, homicidios € cÍimes c outras sioações de vulneíabilidâde sociâis que impcdem o desenvolvimento intcgrâl do

(PNAS), desta forma, â famíliâ ó um ente centrâl nâ rcdc de proteção da Assistência Social. A Íàmilia, como provcdora dc cuidados, necessita tâmbém de proteção e cuidados do
Estâdo e da sociedâde. PoÍ csse motivo, a Associaçào Paula Elizâbcte intensificou seu trabalho de Acompanhamento Familiâr

quâis se noÍteiâm no entendimcnto da proleção, pÍevenção, pÍomoção e do direilo inalienável das criançâs e dos adolescentes. Contribuir pârâ a funcionalidade da Associaçà!)

0l Pagame to pÍoporcional de Coordenador de Proj eto Sociâl por I ooh/rnês e de 0 I PagÀmento proporci onal dc I 5 l/mês Assi stente adm inistrâtivo.

2021 através do Progrâmâ A16% - Fomrflldo Cidadãos, ou sejâ, doações permitidâs pola Lei que rcgulamenta sobrc os Fundos dos DireiÍos da Criança e do Adolescente
Nacional Estâdual ou Municipal e que auloriza o Íepassc de a6 loÁ do lmposto de Rendâ Devido - IR das Empresâs pâÍa aplicâÉo em âções sociais voltadâs paÍâ a criançâ e

e do adolescente. I'erá como bâse o prctagonismo. pertencimenlo e a aulonomia. para que, assim, possa côlâborâl nos processos dc empoderamento, susíentabilidade e

frans[ormâçâo social.

5. OBJETIVO GDRAL:

fortalecendo projetos já em desenvolvimento pelâ associação, como por exemplo o projelo Coístluindo l'oDtes ll, Construindo Ponles lll, Aprimorara para Íàzer mais V

>l.-\-r
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6. PROCESSOS DE EXDCUÇÂO DO PROJETO OU ATIVIDADE

CRONOGRÀMA DE
EXECUÇÂO

MEIOS DE
VERIFICAÇ]ÂO

ÕDs (atividadcs a execulaÍ)

l" mês ao 6' rnôsRclâtórios com registros

Relatórios de acômpânhamento e

l.l. Núrnero dc visilas

1.2. Quantidâdc de

ncaminharncnbs e

tendimenlos
voh,idosiu,rto à

Ll. NúmeÍo dc olicina

lh*r ".. , t .."*fú"da da Associação Paula EIi

com o âcomDanhamento de criânças c adolesccnles

mo suas famiiias que estejam em situaçâo de vulnemhili

risso social no pcríodo de 06 nreses.

META OI

oria na qualidade de vida dos
R*rlt dos'8.p.*d"", Í"orag."i"..' foíalecimento dc vínculos' convivêíciâ peÍtenc

beneficiários/as e suas familias

7. FORMA DE EXECUÇÃO DAS AÇÔESI

oprojetoaquipropostocontribuiÍáparâa8aÍantiadedircitosdecriançâscadolescenlcsnoentomodalÍstituição,fortalecendoos
integrâl do público-alvo
seí/i feilo o acompanhâmento dâs Íàmilia§ oadastradas no§ progÉinas ofertados pela Instituição: Programa de Àcompanhamento

vinculos e convivência.

Familiar e ProgIama d€

a proteção sociâl e

Formação IntcgÍal.

@§

td;fl.,,TJ#"tH,il. 
rossivel com os Decrcros Municipais, Estaduais e Fede.âiü o acompaúamento de cÍiançâs e adolescentes, tr€m como suas fâmiliâs' que

n situação dc vulnerabilidade c risco social.

l:""Hi:t:?:jlJ* ".," 
t0 màes das crianças e adolescenrcs aoompânhadas pelo projero consrruindo I'ontes Il, quc já está em exccução e atendc apÍoximadamente
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das famitias, prevcnir a rupluÍa dos vinculos, promover o pÍolagonismo, empoderamento, pcíencimento, melhoria da qualidâde dc vida. Alérn disso, serão fcitâs

de laços entÍc a làmília e a OÍganizâção, o que, consequenlemente, contÍibui de íorma positiva para o âlcance dos resultados.

convívio com o próximo c o respeito mútuo; a arte veDr conÍribuir nosse senlido.

de cunho econômico ou decoralivo, de expressões âííslicâs que sirvam pâia geraçâo dc renda ou pam estímulo à criatividade.
Para tanlo, tal PÍojeto conlaú com a parceriajá efetivâda do Projeto de Economia Circulâr e iÍá receb€Í resíduos lêxteis pârâ geração de rcnda do lnstiruto Mâlwee. O Projeto de

ambiental e geram rendâ co,n â venda dcssos produlos,

do enlomo dâ lnstiluição, â pârlir do pagamento pârcial de 0l profissionâl Coordcnador de PÍojeto Social por I 0O h/mês e 0l profissional PÍofessor de Arlesanato poÍ I sh/mês.
O projeto intitulado "Acolhida em tempos de Pandemia II" será acompanhâdo pelo corpo técnico: Gestora e Coordenador Administrativo e Diretora-Presidente da Associaçâo
Paula Elizabete, assim como pelo Coordenado de Projeto Sociâl c Professor de Artesiinato, â screm custeâdos parcialmcnte som rcourso do projcto. Estes profissionâis
desenvolverâo as atividades listadas abâixo:

â ser beneficiado, visitas técnicas, obseryaçâo, escuta.

de Cmchê com fio de malha e csclarecer dúvidas.

produtos e comprâs necessáÍias ao pÍojeto, auxílio à coordenação na elaboraçâo de relató os das âtividades rcalizadas e pÍesÍação de conlâs.
-FaÍineira: Responsável pcla realizâçâo dos se iços de iimpezâ dos espaços fisjcos dâ organização, utilizados narotina de exccuçâo das oficinâs relacionadas ao pmjeto.

/-
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8. PREVIsÃO DD III.CIiITAS E DE I)ESPESAS A SI'REM RDALIZÀDAS NA T]x[(.UÇÀO D0 PROJETO oTI ATIVIDAI)E I)A PAI{CERIA:

8.1 - Rcc€ita§:
Especiíicâção Vâlor (R!i)

Vâlor tdal do rccurso (brulo) t.073-00 tt0yi
Vâlor da proposta 14.458,40 8lt't
Valor Íetido no fundo cspecífico 3.614,60 200/o

Contrâpartida voluntáriâ fi nanccira (caso houver) o,28

8.2 - Dctalhàmento das despcsrs:

PROPOSTÀ - DETALHÀMEN'IO DÂS DESPf,SÁS (Planilhâ dc ltens )

DtrSCRrÇÃO QTI
vÀt,ôR

UNITÁRIO (R$) suÍtToTÀL (R$)

Pagamcnto pâroiâl de 0l profissional Coordenador dc Proicto Social
por 100 h/môs. (20 h/semanal) 06 2.O74,fi t2.M6A3

Pagarnento parciâl de 0l Âssistenle administrativo. lsh/meÍlsâl (03
h/semanal) 06 33538 2.012,26

TOTAL l2 2.413,7E 14.458,68

ITtrM UND





rItF '

8.2.1 - Dctxlhâmêrto dâs despesâs com pessoal:

PREFEITURA MTINICIPAL DE MONTES CLÁROS/MC
Marco Regulâtóriodas Organizações da Sociedade Civil -MROSC

SecrelaÍiâ MuDicipâl de Desenvolvimenlo Social
ConseJho Municipal Dos Direitos da Criança e do âdolesccnte dc Montes Clâros - CMDCA

DESCRIÇÂO DO CARGO Horas SALÁRIo t3'
sar,ÁRro FÉRIAS

lNss +
SAT+
(CTS
tNss

F(;'r's Ít,)1,

MU T]TA

10,%
F(iTS

PIS
ly"

,T()1AL

DESP.
M Í]s
POtt

CAII(;O

empr€gàdos
N' DE

MESES

TOTAL
POR

cÀR(;o
lercciÍos)
20t\,+301t
+5,8yi =
28,80%

CoordeDrdor dc Proicto
Sociâl I00 1.56t.79 I30,I 5 t't3,53 149,24

59,',l0
2.0'7 4.40 I,00 6,00 12.M6,43

Assisteolc AdmiÍistÍativo l5 252,5í)
21,04 28,06 24,13 9,65 335,38 r.00 6,00 2.012.26

TOTAL DESPESÁS MÊS PELO QUÀDRO DE PESSOAL BÁSICO 14.,t58,68

|)ES('ON]'O RL,FERIlNl ti INSS PAl'ltONAl,
VALOR DO I{EPASSI] COM PESSOAL 14.458,68

09 - CRONoGRÁMA DE DESNMBOLSO:

VALOR (R$)

R$ r4.458,40

Cíotrog.rmr dc Dqs.mbolso (CotraÍrpârtid! se houver) (R$ 1,00) vAr,oR (R$)

Parceia Unica 0,28

l5

!'ll-F.-'.
-?q!lr

Cronogrâm{ de I)Bembolso (Concedente) (RS 1,00)





PREFEIl'URA MUNICIPAL DI] MONTES CLAROS/MC
Mârco RegulalóÍio das organizções dâ Sociedade Civil- MRoSC

Secrelâria Municipal de Desenvolvimento Social
Consclho Municipal Dos Direitos da Criânça e do adolesceDte de Montes Clâros - CMDCA

10. FUTURO DO PRO.'ETO

O Projeto tem como premissa o fortalccimento de vínculos, o empodcrâmento, pÍoÍagonismo c o peíencimento local. Esses fatores são instrumentos de suma impoÍância pârâ

pâÍlicipantes que multipliquem as açôcs apÍeendidâs.

bern ooletivo e do ambienle.

e exccução de evenlo (Feijoada Beneficente), Doação afaves do Fundo da InÍãncia e Adolescênciâ, Éscrilâ de PÍojetos por meio de Editais, Doações de Pcssoa Físicâ e Juridica.
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